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**De fato, um encontro como este, por bem sucedido como vem 
sendo até este momento, exibe muitas dificuldades para um 
aproveitamento mais amplo. A literatura brasileira é muita rica em ações 
cautelares e liminares que não estão, embora como medidas cautelares, 
somente nas ações cautelares propriamente, mas em tantas outras figuras 
de demanda, temos também uma casuística muito significativa. No tocante 
mesmo a cautelares inominadas, parece que não se confirma o prognóstico 
do nosso grande mestre Ovídio Baptista da Silva, Ilustre Professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, um dos maiores especialistas 
brasileiros do tema, quando, escrevendo em 1978; mostrou-se algo 
decepcionado, porque nosso prezado colega, Ministro Athos Carneiro, 
somente havia conseguido, num estudo dedicado ao tema, identificar seis 
precedentes da jurisprudência brasileira sobre cautelares inominadas. 
O Professor Ovídio, com aquela paciência beneditina tão 
conhecida de todos nós, submeteu a um crivo implacável aqueles seis 
casos, mostrando, de modo arrasador, que nenhum deles era, na verdade, 
cautelar inominada. Ora, hoje não é bem assim — como adiante procurarei 
mostrar, fosse necessário fazê-lo. 
                                                 
* Aposentado do cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça a partir de 08/04/1999. 
Ministro ROMILDO BUENO DE SOUZA: Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 1953; Iniciou sua carreira como 
advogado em São Paulo, onde obteve destaque; no Distrito Federal, exerceu os cargos de 
Defensor Público, Juiz de Direito, Juiz Eleitoral e Juiz do Tribunal Regional Eleitoral. Na 
docência, distinguiu-se como professor da Universidade de Brasília e do Centro de Ensino 
Unificado de Brasília e preletor de vários cursos na área jurídica, tendo publicado 
importantes artigos em revistas especializadas. Ministro do Tribunal Federal de Recursos a 
partir de 08/04/80, foi eleito Corregedor-Geral da Justiça Federal para o biênio 1985/87. 
Ministro do Tribunal Superior Eleitoral e Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral de 20/10/88 
a 20/10/90. Ministro do Superior Tribunal de Justiça desde 07/04/89. 
 
** Texto não revisado pelo autor. 
A11  
A questão das Liminares e o perecimento do Direito 
 
Parece-me que seria mais útil — espero que isso aconteça em 
alguma ocasião — reunirmo-nos em grupos menores e encararmos algo da 
casuística e submeter essa casuística aos princípios, que são tão 
substanciais, e à própria lei brasileira, que é muito movediça nesse tema. 
Isso explica o fato de não ter preparado um trabalho de outro tipo para 
este encontro, mas percebo, para minha satisfação, que o ângulo pelo qual 
desejo resumir uma breve meditação situa-se muito bem no contexto do 
modo como vimos encarando o tema nesta oportunidade. 
Sem qualquer ilusão a respeito da banalidade do que vou 
propor, começo recordando o Seminário de Direito Processual, na 
Universidade de Brasília, inaugurado no tempo em que Amaral Santos era 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, no qual ele, algumas vezes, nos 
transmitiu a convicção — que me parece muito legítima e fundada — de 
que o Direito Processual, em sua síntese, não passa de um sistema de 
defesa da garantia dos direitos humanos. É por essa razão, dizia Amaral 
Santos, que o Direito Processual não assume maior importância em países 
onde as liberdades civis ou públicas são já um patrimônio comum e não se 
expõem a vicissitudes às vezes dramáticas; acrescentando, ainda, que não 
conhecia nenhum grande processualista sueco ou dinamarquês. E 
completava dizendo que o Direito Processual prospera precisamente onde 
as liberdades humanas estão sempre em causa, sempre ameaçadas. Por 
isso temos grandes processualistas na Alemanha, Áustria, Itália, Península 
Ibérica e na América Latina, óbvio. 
Para completar com circunstâncias históricas e momentosas 
este tema, acrescentarei, com alguma confidência, que o nosso 
companheiro de então, hoje eminente Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, nosso dileto amigo Sepúlveda Pertence, que também participava 
do Seminário, redargüiu ao Ministro Amaral Santos: “Então é por isso, 
Ministro, que o Direito Processual atravessa hoje, no Brasil, uma fase 
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Já não fosse o Professor Calmon de Passos um homem 
apaixonado, por esse tema haveria de ser, porque o tema é em si 
apaixonante. Seminário é para isto; não é para trazer conclusões. Penso 
que este é um seminário — só assim se justifica — entre cooperadores da 
mesma obra. O seminário dissemina as incertezas e contribui com algumas 
diretrizes que são oferecidas para maior reflexão. Sempre me recordo de 
um famoso sermão de Vieira, em que ele comenta uma parábola do 
Evangelho, a lindíssima Parábola do Semeador. Vieira gostava de ler o 
Evangelho na versão latina de São Jerônimo; embora o texto fosse 
originariamente hebraico ou grego, ele gostava do latim. Dizia o texto: exit 
quae seminator seminare — saiu o semeador a semear. 
Estamos aqui, portanto, mutuamente, fazendo a entrega das 
nossas dificuldades, das nossas experiências, para que especialmente 
juízes federais mais jovens, muitas vezes distanciados nas suas jurisdições 
territoriais, possam ter um momento de convívio com outros colegas e 
também com mestres tão consagrados, como os que hoje temos aqui. 
Farei, primeiramente, algumas observações a respeito da 
situação social e política em que se insere o nosso tema, porque me parece 
que isto é necessário. Carnellutti escreveu que a necessidade que o Direito 
tem da História é infinita. Ora, o que está acontecendo ainda não é 
História; penso que começa a ser, desde que no Século XX a História se 
acelerou e vem cada vez mais se acelerando. Há dez dias o panorama 
jurídico em Brasília era totalmente diverso do que é hoje. E, no entanto, os 
fatos estão diante de nós, pelo menos os aparentes, e não podemos 
simplesmente ignorá-los. Trabalharemos com aquilo que conhecemos. Farei 
algumas observações sobre isso, tendo principalmente em vista o que a 
Constituição de 1988 traz a este propósito. Depois farei uma breve visita a 
alguns aspectos empíricos da realidade que interessam às liminares que 
ora nos ocupam e alguma menção à estatística. Penso que o jurista, o 
magistrado especialmente, precisa ser muito aberto para o que está 
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me parecem representativos, como acaba de fazer, com tanto senso de 
oportunidade, o Professor Dinamarco. Terminarei propondo duas ordens de 
questão. Não fornecerei sugestões, mas me proponho a entregar, à 
preocupação de todos, duas idéias que me ocorrem e que, penso, poderiam 
servir para este mesmo fim, que foi tido em vista pelo Professor Dinamarco 
e também pelo Professor Calmon de Passos, isto é, o que cabe fazer no 
contexto em que estamos? É isto que pretendo resumir: aspectos que 
desejo ressaltar da situação social que vivemos hoje. 
Fala-se em revolução social neste século. 
O México, um dos pólos dessa revolução social, ao longo deste 
século XX, adotou uma Constituição que era pioneira em assumir o Estado 
as responsabilidades do bem-estar social. No mundo latino, foi a primeira, 
sem dúvida, porque penso que a norte-americana já se ocupava disto no 
Welfare State. Mas essa revolução social — isto é o que pretendo acentuar, 
não sei se tenho razão — na América Latina, é muito mais objeto de estudo 
do que uma realidade histórica. Por isso, parece-me, a Constituição de 
1988 assume muita importância, porque ela se compromete com este 
projeto, que tem sido objeto de tantas obras, de tantas monografias, até 
mesmo do Ilustre Ministro Fernando Henrique Cardoso, sociólogo tão 
comprometido com o soerguimento da pobreza, nas suas obras ao longo de 
vinte anos e nos seus estudos avançados em universidades dos Estados 
Unidos. 
O ponto importante é que nós vivemos, sim, uma situação 
social de graves contradições, mas também é importante saber que essas 
contradições perseveram, que elas não têm obtido ainda um 
desenvolvimento mediante o qual possamos superar essas próprias 
contradições. 
A nossa Constituição é filha da Constituição francesa no seu 
espírito, ao contrário do que se diz na literatura. Sem dúvida, na letra, ela 
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francesa. A Constituição dos Estados Unidos é uma ata que foi lavrada por 
homens simples, ajudados por alguns advogados que nem eram homens 
de universidade, embora fossem alguns deles de extraordinário saber. 
Aquela Constituição pôs no papel o que era convicção sólida, arraigada 
daquele povo. Um povo dotado de um alto teor de homogeneidade cultural, 
um povo que sabia o que pretendia fazer daquele espaço geográfico. Essa é 
uma Constituição típica. Não tem nada a ver com as francesas. As 
constituições francesas não são constituições do que é, mas do que 
gostaríamos que fosse. 
O Brasil gostou do modelo americano e disse: “Vamos ter uma 
sociedade como a norte-americana”. Mas a Constituição é francesa, porque 
não fala do que é, fala daquilo que é para ser. Se abrirmos a Constituição, 
veremos, na primeira página, que ela parece um poema: fala em soberania 
popular, em República, em Federação etc. 
Ora, se vivemos em uma sociedade assim, que, por outro lado, 
se caracteriza também por um Estado altamente interventor em tantas 
esferas da vida social e que intervém à moda portuguesa, isto é, intervém 
legislando, e se acrescentarmos a isto que, de algumas décadas para cá, a 
União Federal, principalmente no Brasil, intervém, especialmente com leis 
quase sempre mal-elaboradas, feitas de afogadilho, sem a necessária 
assistência de consultores competentes, refletindo, muitas vezes, 
tendências ou ideologias de escolas de burocratas, então, podemos 
compreender que a situação social brasileira vive, antes do que uma 
transformação ou uma revolução social, uma mudança profunda; ela vive a 
tensão entre a situação desagradável para a grande maioria dos brasileiros 
e a impossibilidade de superar esses descompassos. Isso tem importância 
para o Poder Judiciário, porque, a cada vez que a União Federal legisla, 
mais se agrava essa tensão, porque ela assume colorido jurídico e põe em 
causa os direitos, aqueles que agora a Constituição cidadã, de que falava 
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Durante a Guerra de Canudos, Euclides da Cunha relata que, 
sempre que se armava uma nova expedição para arrasar o Arraial de 
Canudos, os companheiros de Antônio Conselheiro diziam: “lá vem a 
fraqueza do Governo”. Da União Federal no Brasil, lamentavelmente, nos 
últimos anos, quando se abre o Diário Oficial, vem a fraqueza jurídica. Leis 
que antes atropelam as pessoas do que lhes transmitem segurança; leis 
que intranqüilizam a Nação. Então, a Justiça é chamada — e é 
principalmente chamada — para dar liminares. Por quê? Porque isso faz 
parte do quadro em que estamos. 
Esse drama se esboçou em Roma, quando a Justiça começou a 
ser assumida pelo Estado. O Estado constituiu uma autoridade, com o selo 
do poder do Estado para superintender o serviço de justiça. Esses pretores 
começaram a perceber que, em certos casos, a emulação daquele que 
desconhecia o direito alheio, a atitude meramente emulativa ou a atitude 
inadmissivelmente agressiva que ia contra o compromisso com a paz — 
nocive ad arma veniant, o exercício arbitrário da força — passavam a exigir 
do pretor algo mais do que aquela burocrática administração da justiça, 
elaborando fórmulas e encaminhando para o árbitro. O pretor precisou 
valer-se de interditos: vim fieri veto. O Estado ainda não estava em cena. 
Eram sujeitos privados que já reclamavam, em certo tipo de dissídio, uma 
intervenção mais forte do pretor. Aquele modelo que desapareceu. 
Ao longo da Idade Média, ensaios de novos modelos se 
empreendem, mas o Estado monárquico vem, aos poucos, assumindo no 
modelo ibérico esta forma interventiva: tudo se legisla, o Estado legislando. 
Embora a justiça fosse privada no Brasil, no período da colônia, justiça da 
pessoa do rei, desde que a República se instaurou, as condições da 
sociedade brasileira passaram a exigir formas novas de administração da 
justiça. 
O Judiciário brasileiro, na verdade, conta com cem anos de 
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transformou o Supremo Tribunal de Justiça em Supremo Tribunal Federal e 
criou a Justiça Federal de Primeira Instância. Neste século de experiência, o 
Poder Judiciário vem sendo sacudido por inúmeras crises, não só no âmbito 
mais alto do Supremo Tribunal como na administração da justiça até nas 
comarcas. 
Ora, a Constituição acentua os direitos das coletividades, os 
direitos difusos no meio social, os direitos trabalhistas, os direitos sociais e 
as garantias patrimoniais. No entanto, a ação legiferante do Poder Público 
freqüentemente agride esses direitos. O potencial agressor do Poder 
Público é incomparavelmente mais grave, mais nocivo do que o potencial 
agressor de uma pessoa. O potencial de agressão de uma grande empresa, 
de um oligopólio também. Eis aspectos desta nova situação de conflito, que 
são novos para o nosso modelo de Direito Processual chamado Civil, 
embora não seja restrito às leis de civis. 
Essa situação precisa ser encarada pelos juízes. Sou de opinião 
que os juízes devam ser pessoas muito informadas, que devam reservar 
um pouco de tempo para ler jornais, para saber o que se passa nos setores 
mais importantes da sua vida, da sua circunscrição. A esse respeito, não 
consigo deixar de mencionar dois fatos interessantes: do hábito que tinha, 
na juventude, de freqüentar a Revista dos Tribunais. Deparei-me uma vez 
com uma sentença de um juiz de Direito de Barretos. O juiz de Barretos 
discutiu, naquela sentença, se podia aceitar a prova meramente 
testemunhal da compra e venda de uma boiada. Decidiu aceitá-la e 
explicou, na sentença, estar habituado a ver que, na comarca onde era 
juiz, periodicamente, realizavam-se feiras, e os boiadeiros, os criadores, os 
negociantes de gado fechavam negócios de compra e venda de grandes 
partidas, de boiadas imensas, na palavra, e isso era testemunhado. Surgiu 
um litígio, e a Revista dos Tribunais estampa essa sentença do juiz de 
Barretos acolhendo como convincente a prova testemunhal, não obstante o 
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Mais ou menos na mesma época, um juiz de Direito de São 
João da Boa Vista — município produtor de batatas — assim também 
decidiu a respeito da compra e venda de uma grande partida de batatas. 
Passando ao segundo tópico, àquilo que há pouco aludi: a 
observação de Ovídio Baptista da Silva sobre a decepção que ele 
experimentou, porque, afinal, não eclodiu, nos Tribunais, com o ímpeto 
com que se esperava, o movimento de ações cautelares. Penso que o 
Professor Ovídio Baptista da Silva, tendo escrito em 1978 — não sei se não 
atualizou a edição, porque consulto a de 1992 — não dá ali notícia de ter 
revisto os dados de que dispomos. Também não dispomos de dados muito 
precisos. A informática, que está ao nosso alcance, ainda não dispõe de 
certos recursos, como, por exemplo, para separar cautelares inominadas 
de cautelares nominadas. De modo que não temos também uma 
demonstração ainda muito representativa. 
Vou fazer algumas alusões à evolução da distribuição de feitos 
em todas as classes. Na Primeira Instância da Justiça Federal, no período 
de 1986 a 1993, o total de processos distribuídos foi de dois milhões e 
novecentos mil feitos. Destes, observamos que, no Rio de Janeiro, 17% 
eram ações cautelares e, em São Paulo, 31%. Vemos que a presença da 
ação cautelar se acentua. 
Tenho um gráfico que esclarece o seguinte: no ano de 1991 — 
por causa do bloqueio de cruzados nos bancos e também por causa da 
contribuição social, segundo tudo indica — foram distribuídas, em São 
Paulo, na Primeira Instância, setecentas e vinte e duas mil ações, e, 
destas, 15% eram cautelares. 
De modo que temos uma demonstração da presença 
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No período de 1986 a 1993, na Seção Judiciária de São Paulo, 
ingressaram oitocentos e noventa e dois mil processos; 30% eram 
mandados de segurança e 8%, medidas cautelares. No ano de 1991, o 
gráfico é muito expressivo — a soma dos mandados de segurança e das 
cautelares quase corresponde à soma de todas as outras figuras de 
demanda. Esses são dados empíricos que me parecem relevantes. 
Sob o aspecto do empirismo das liminares, que não se prendem 
só às cautelares, há algo que gostaria de resumir: por exemplo, o pouco 
apreço que têm recebido da jurisprudência — não sei bem por que, se por 
falta também de iniciativas competentes — as cautelares penais. Esse 
assunto experimenta uma grande mudança porque, até pouco tempo, no 
Brasil, o Código Penal era freqüentado pelos arrabaldes, salvo o art. 121. 
Devo dizer que, como estudante da Faculdade de Direito de São Paulo, fui, 
como ouvinte, assíduo freqüentador do Tribunal do Júri. Ali, conheci os 
grandes astros da tribuna do Júri e podia notar que o homicídio era 
razoavelmente praticado por classes sociais privilegiadas. Hoje, parece-me, 
a freqüência no Tribunal do Júri — talvez o Professor Dinamarco possa 
corrigir-me — é mais procurada por aquelas pessoas que estão à margem, 
pelos migrantes; são aspectos da nossa cultura. Assim também o problema 
das cautelares no processo penal. Hoje, esse assunto é da maior 
importância. Há os crimes dos “colarinhos brancos”, dos potentados 
econômicos, essas pessoas são denunciadas, e algum dia o processo vai 
ser julgado. E o patrimônio público que foi comprometido? Será que não 
dispomos de formas legislativas, de institutos adequados para providências 
que contribuam para restabelecer a confiança pública na Justiça Penal? Há 
alguns exemplos, mas que não têm a ver com esse aspecto de que 
falamos. São, entretanto, exemplos interessantes. Vou mencionar o 
primeiro habeas-corpus em que se deferiu providência liminar — não foi o 
primeiro; foi o segundo, mas menciono este pela sua grandeza, porque 
partiu do Supremo Tribunal Federal — de n° 41.296, em que aquela Alta 
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de Oliveira, concedeu liminar ao Governador Mauro Borges. Até então, a 
Suprema Corte não havia concedido liminar em habeas-corpus. Esse 
acórdão, se não me engano, está numa das Revistas do Supremo Tribunal 
Federal. O saudoso Ministro Gonçalves de Oliveira refere-se a um 
precedente do Superior Tribunal Militar, que havia, poucos meses antes, 
deferido também uma liminar em habeas-corpus. 
Há poucos dias, exercendo, eventualmente, a Presidência do 
Tribunal, examinei um caso de liminar em habeas-corpus, caso que 
também vale referência: um sentenciado, no Rio de Janeiro, dirigiu-se ao 
Diretor do presídio — e o assunto foi ao Secretário de Segurança — 
pleiteando que seu filho, também condenado em outro presídio, fosse 
trazido para aquele mesmo presídio. O assunto tramitou, e o Secretário de 
Segurança atendeu à pretensão, estendendo a medida a todos os casos 
que ele identificou — oito ou dez. Um dos Promotores de Justiça do Rio não 
se conformou e impetrou mandado de segurança perante o Tribunal contra 
esse ato do Secretário de Segurança. Foi deferida a liminar para impedir 
aquela remoção, e recebi, aqui, um pedido de habeas-corpus como liminar, 
entendendo eu que deveria deferi-la. Pareceu-me que, de fato, a execução 
penal é jurisdicional, contudo penso que a administração do presídio é uma 
atividade administrativa. Não vai dar-se o caso de o presídio sofrer um 
incêndio, e a sua direção ficar esperando ordem do Presidente do Tribunal 
para mudar os presos — isso para exacerbar, evidentemente, o colorido do 
exemplo. 
Então, parece-me que um assunto que se oferece muito a 
nossa reflexão na Justiça Federal é o das liminares no processo penal, 
porque muito se fala, hoje, sobre a inoperância da Justiça Penal. É claro 
que o que se fala, muitas vezes, não tem fundamento razoável, mas não 
há dúvida de que a Justiça brasileira, e não só ela, também a francesa, a 
espanhola, a italiana, acham-se todas — e nos Estados Unidos também — 
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Temos, aqui, alguns exemplos de casos representativos desses 
aspectos empíricos que se nos apresentam a propósito da prestação 
jurisdicional liminar; como dissemos, não estão restritas as liminares às 
cautelares, porque temos também os mandados de segurança individuais e 
coletivos, as ações civis públicas e as populares. 
A respeito da popular, também posso relatar-lhes algo da 
minha própria experiência: um ilustre juiz federal de Brasília, em tempos 
bastante remotos — penso que nenhum dos atuais era nascido ainda — 
desejou ouvir minha opinião sobre uma famosa ação popular proposta em 
Brasília pelo arquiteto Oscar Niemeyer contra a NOVACAP, a propósito da 
construção do Aeroporto. Para Niemeyer, construir esse aeroporto era um 
prejuízo público, e penso que ele estava coberto de razões. Pediu, então, 
uma liminar para a interrupção da obra. Nosso saudoso colega, então, veio 
a mim para saber sobre o cabimento da liminar. Sem conhecimento do 
caso e com as devidas ressalvas, disse que, em princípio, caberia a liminar 
na popular e, se eu fosse o juiz da causa, num caso como aquele, 
examinaria o risco de que, de repente, a obra fosse realizada antes que a 
causa fosse decidida. E foi o que aconteceu. O aeroporto ficou pronto, e 
Brasília, até hoje, sofre as conseqüências de uma obra mal projetada. Essa 
ação popular também prestou um grande serviço à jurisprudência 
brasileira. Explico: o magistrado não foi feliz — o que afirmo com toda 
consideração que devemos uns aos outros — porque impôs ao arquiteto 
uma condenação por honorários que quase o levava à ruína patrimonial. 
Mas, afinal, o Supremo Tribunal Federal afirmou que não cabia condenação 
a honorários em ação popular. 
Há um assunto, também muito interessante, em que tive 
oportunidade de atuar: o da suspensão por Tribunais de liminares 
concedidas por juízes de Primeiro Grau. No mandado de segurança, 
sabemos que a Lei n° 4.834 é muito restrita: só autoriza a suspensão em 
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quando estiverem em risco a segurança, a economia pública, a 
administração etc. 
Uma das questões que se tem colocado na Jurisprudência é a 
da legitimidade para pleitear essa suspensão. Em dois casos, tive 
oportunidade, oficiando como Presidente, de acolher a suspensão, a pedido 
de litisconsorte. Num dos casos, há bastante tempo, nos XXXIV Jogos 
Universitários Brasileiros, quem pleiteava a suspensão — e eu a admiti — 
era a Confederação Brasileira de Desportos Universitários, uma sociedade 
civil. O Presidente do Tribunal, no período de recesso, não tem tempo para 
muitas consultas, e, algum tempo depois, vim a saber — senti-me 
reconfortado — que Ely Lopes Meireles abona essa opinião. 
Agora, recentemente, também deferi uma suspensão de liminar 
em que me mantive coerente com esse precedente, acrescentando 
precedente do Supremo Tribunal Federal: Ministro José Neri da Silveira foi 
relator de um deles; e mais outros dois, a que farei menção na ata dos 
trabalhos. 
Um outro caso que tem surgido no nosso Tribunal é o que diz 
respeito aos efeitos suspensivos em recurso especial. Tem havido algumas 
dezenas de pedidos; são autuados como petições, mas, na verdade, são 
ações cautelares em que o recorrente — aquele que interpõe o recurso 
especial — utiliza-se da ação cautelar, com pedido de liminar, para obter 
efeito suspensivo ao recurso especial. O Tribunal tem sido muito 
parcimonioso e não pode deixar de ser assim, mesmo porque a presunção 
deve militar em sentido contrário ao do recorrente. Tive ocasião de deferir 
pelo menos um desses casos. Há uma observação importante que quero 
fazer e que nos remete para a parte final da minha desarrumada 
exposição: como é isso feito no Superior Tribunal de Justiça? É feito assim: 
a competência é do relator. Se o relator entender necessário conceder uma 
liminar dessa ou de outra natureza, ele poderá e deverá fazê-lo, ad 
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mesma, que a homologará ou não. Tive ocasião de propor, se não me 
engano, três liminares. Numa delas a Turma concordou com a minha 
decisão e, nas outras duas, não. Penso que a Turma agiu certo, porque 
sempre a maioria tem razão e, naquele caso, especialmente. 
Agora, em homenagem ao tão atento e respeitoso auditório, 
devo concluir, cumprindo a minha promessa, levando aos nossos prezados 
e eminentes colegas duas preocupações: uma é a respeito de atos 
processuais do juiz. Há muito tempo tenho meu inconformismo, minha 
insatisfação com o art. 162 do Código de Processo Civil, que só reconhece 
— o que Liebman chama de pensamento, mas Pontes de Miranda, a meu 
ver com razão, chama de vontade do juiz — como instrumentos do poder 
decisório do juiz os despachos, as interlocuções e as sentenças, ou 
terminativas ou definitivas. É bem verdade que, no livro dos procedimentos 
especiais, o Código reconhece as liminares das possessórias, lógico, do 
mandado de segurança. Agora temos novas leis. Uma delas já com alguns 
dispositivos suspensos pelo Supremo Tribunal Federal, como é o caso da 
Medida Provisória n° 375, sobre concessão de efeitos de liminares em 
medidas cautelares e sobre situações de risco grave de lesão ao interesse 
público, como também temos a medida cautelar fiscal, a Lei n° 8.397. O 
próprio Estado, que tudo tem, sente necessidade de cautela. 
Essa enunciação dos atos do juiz se esquece desses decretos. O 
Código italiano fala em decreto, mas o decreto do Código italiano não é o 
que queremos dizer. Por sinal, os decretos do Código italiano são os atos 
menos importantes do juiz. Correspondem, aproximadamente, ao nosso 
despacho de expediente ou meramente ordinatório. O decreto de que falo é 
algo diverso, é isso que temos aqui. Esses atos do juiz, referentes ao art. 
162, são atos que têm a ver com o processo ou com a causa, mas são atos 
que se inserem no processo, e somente pela coisa julgada material é que a 
sentença definitiva projetar-se-á na realidade social, como imperativo, 
como comando. Os interlocutórios não; existem no processo, se exaurem 
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com as sentenças definitivas, porque se projetam imediatamente para fora 
do processo, para a sociedade e, mais, eles se projetam sem que tenham 
passado por preclusão. De modo que eu considero de difícil compreensão. 
Entendo que, nos plácidos anos 60, quando o Código foi 
projetado, isso estava bem, mesmo porque esse tema é novo nas suas 
configurações científicas e sistemáticas, que vêm sendo esboçadas, a 
começar por Calamandrei, lá pelo ano 36 até o nosso tempo. É a vida de 
uma pessoa. Compreende-se, penso eu, que naquele tempo talvez o 
Código pudesse dormitar um pouco sobre esse tema, mas no nosso tempo 
podemos nos contentar com este reconhecimento de atos do juiz que 
excluem as liminares, que não as contemplam como decretos, como uma 
categoria especial de atos de tão grande importância, não somente jurídica 
como prática? Pois bem, os colegas dirão: essa é uma questão de 
filigranas. É porque ainda não levei a vocês a minha segunda preocupação 
que é: estes atos são praticados na Primeira Instância muitas vezes por 
juízes jovens. Isso na Justiça Federal — e os colegas mais jovens hão de 
me conceder o benefício da caridade, para me ouvir com paciência. A 
Justiça Federal é convocada para litígios de grande relevo jurídico, social, 
econômico-financeiro, em situações muito complexas por causa, em parte, 
do aspecto tumultuário da nossa legislação e, no entanto, o juiz sozinho 
defere uma liminar. Já nos Tribunais, mostramos que não é bem assim. 
Pelo menos no Superior Tribunal de Justiça — acabei de anotar — o relator, 
se entender que deve deferir, defere, mas submete o caso à Turma. No 
Supremo Tribunal, o Regimento Interno não impõe nenhuma regra, mas a 
praxe forense recomenda e, mesmo assim, no fim do ano passado ou neste 
ano, em dois casos aparentemente muito semelhantes, senão iguais, um 
dos relatores deferiu a liminar e o outro a negou. 
Quando eu tive a honra de ser Corregedor-Geral da Justiça 
Federal — biênio 85/87 — convidei os nossos colegas, que então eram 
juízes federais de São Paulo, para um encontro; gentilmente eles 
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de depósitos bancários: que considerassem a conveniência de se reunir, 
sempre que percebessem que os jurisdicionados acorriam com grande 
número de mandados de segurança e pedidos de liminares, e discutir o 
assunto, concordando em deferir ou não a liminar, de tal maneira que o 
jurisdicionado encontrasse uma resposta mais congruente da Justiça. 
Depois, cada um julgaria o mérito como entendesse, mas, no tocante às 
liminares, que eles procurassem se entender. Não fui bem compreendido, 
eles agradeceram muito, mas acharam que não era o caso. 
No entanto, cada vez mais estou convencido de que, se num 
foro como o de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Salvador, de Recife e de 
Porto Alegre, os juízes federais se encontrassem, a propósito de um 
assunto desse, das liminares em mandado de segurança — que se repetem 
aos milhares — isso poderia concorrer não somente para a melhoria da 
decisão, porque sempre o encontro da experiência de todos deveria 
redundar em algum enriquecimento mútuo, como também o respeito da 
jurisdição pela sociedade em que ela atua. 
Então, temos aí um tema de atos processuais do juiz e de sua 
competência para essa nova classe de atos, que, penso, existindo apenas 
esparsamente no Código, não pôde, por isso mesmo, merecer, nem da lei 
nem da doutrina e nem da jurisprudência, um tratamento que, certamente, 
obteria se as coisas caminhassem nesse sentido. Mas, eu mesmo, não sei 
se, realmente, essas coisas se recomendam, por isso que as proponho 
como um tema para um encontro com este, para um seminário e para as 
preocupações dos nossos colegas. 
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